PARECER Nº 1489, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1000, DE 2019
De autoria do Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe, tem o objetivo de criar o Cartão de Saúde Digital no âmbito dos estabelecimentos de ensino público e privado, o que permitirá a reunião e armazenamento de informações básicas de saúde do aluno, tais como: tipo sanguíneo, alergias, doenças genéticas e o controle de vacinas preventivas.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 03/09 a 09/09/2019, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.
A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.
Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1000, de 2019.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos (contrário) – Heni Ozi Cukier (contrário) – Emidio de Souza – Janaina Paschoal – Marina Helou – Rafa Zimbaldi – Daniel Soares 

